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llustrfssimo Senhor Presidente, da Comissão Permanente de licitação de 

Da Prefeitura de Parauapebas-PÁ. 
0 

/ 

1.1-Çtra a decido da digna Conilsslo de Licitação de Parauapebas-PÁ, que julgou inabilitada 

a licitante R E Construtora Matheus LTDA-EPP, apresentando a seguir suas raz5es de tato 

de direito. 
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Nesse sentido, requer se digne V.Sa. de apreciar a questão aqui ventilada, exercendo o direito 

de reconsideração que lhe é facultado pela lei vigente, acatando o pedido formulado pela ora 

recorrente. 

Outrossim, na remota hipótese de V.Sa. a manter a decisão ora recorrida, o que se admite 

apenas "ad argumenta dum", requer se digne remeter as razões do recurso a ilustríssima 

Autoridade hierarquicamente superior. 

Objeto: Contratação de empresa para execução de sarjetas e Meio-fio no distrito Industrial do 

Município de Parauapebas-PÁ. 

2.1- Aos 6 de 

Ora Recorren 

mesmo refen 

considerar a 

rvos não é o 

wn 

Ocorre que tal declaração foi realizada - ora recorrente na Carta da Empresa licitante, 

prevista no Item do Edital, 6.2.4.3 Documentação relativa a qualificação técnica. "se 
compromete com os seguintes dizeres em *damçdo. Declaro ainda que serei a 
ReonsáveI Mato pele Construtora Maltteus LTDA-EPP para acompanhar a 
mesma por tempo kflegmi e que aceito padicipar da presente licitação na qualidade 
de executor do Objeto do contrato, comprometendo-se a conduzir os serviços de 
maneira efetiva e em integrar 

3.2- Ora, tendo a Recorrente feito a declaração ~da no instrumento Convocatório, 
mesmo que a declaração não mesmo do mesmo responsável, a exigência hl 
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cumprida no sentido de que a Administração Publica foi assegurada, nos termos 
assim previsto na redação do Edital, de que a licitante disporá do profissional para 
determinado 0*10  desta licitação. O fato de que a declaração não - do mesmo 
profissional em apreso aos mesmo Acervos técnicos não e motivo de inabitação da 
ora Recorrente, pois o profissional apresentado pela Empresa também e 
responsável técnico da Empresa Igual se vê na Certidão jurídica do CRE& 

3.3- No entanto, árida assim a d. Comissão de Licitação resolveu inabilitar ki 1/mine a 
Ora Recorrente, em decisão que certamente merece ser revista. É que, data máxima 
vênia, referida decisão encontrasse elvada de formalismo excessivo, contrariando 
veladamente os princípios administrativo* da razoabilidade e proporcionalidade. 
Diante disso é que vem a ora Recorrente contestar mencionada decisão, requerendo 
sua imediata reforma para fins de possibilitar a continuidade do procedimento 
licitatório, incluindo suas propostas técnicas e de preço no julgamento da d. Comissão. 

que a ora Recorrente não..6htregou a declaração e*Iglda no edital. Ocorre que 
nenhuma das hipóteses cpflstitui motivo para inabshtaçáo, como se verá 

tfli%a ttX1t=!= 
lei, 

a Administração Pública somente pode fazer ou deixar de fazer as condutas 
prevIamentedetenG4trlóL0O Civil em Geral 

4.3- Assim, o ato de inabilitar um licitante em procedimento kitatório é ato vinculado. 
Não admite discricionariedade. A inabilitação somente pode ocorrer 'nas hipóteses 
previstas na 1.1 8.666/93. São elas (i) Não apresentação ou apresentação irregular d osS 

documentos necessários à habilitação jurídica; (h) Não apresentação ou 
apresentação irregular dos documentos necessários à qualificação técnica; (iii) Não 
apresentação ou apresentação irregular dos documentos necessários à qualificação 
econômico-financeira; (iv) apresentação ou apresentação irregular dos documentos 
necessários à regularidade fiscal; ou (v) não cumprimento do dispositivo no inciso 
XXXIII do ad. 70  da Constituição federal. Tal entendimento se extrai do art. 27 da Lei 
8.668/93 que, antes do rol taxativo acima transcrito, determina "Para habilitação nas 
licitações, exigir-se-á dos interessados, excluslvamente(..j'. 
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4.4- A declaração cuja suposta ausênda do aceite do pSPss~ motivou a decisão 
de inabilitação por parte da d. Comissão Permanente não faz parte, no entanto de 
nenhuma das hipóteses previstas na Lei. Poder-se-ia, por mero exercício 
argumentativo, se alegar que a declaração faz parte da qualificação técnica. Incorreto, 
no entanto, esse raciocínio, uma que as exigências de qualificação técnicas passíveis 
de inabilitação também estão hmitades por lei. E, nesse sentido, a única declaração de 

prevista n Lei 8.666/93 é aquela constante do § 6° do art.30, 
ema abaS. 

4.6- Verifica-se não 
	

o caso da aplkação do §6°$im*trarscrito, uma vez 
que o Edital em n 
	orsnxrd.twrmsra1lsu:joi de apresentação de 

não tem como um 
a 
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4.7- Como se vê, inexiste, na Lei, declaração de disponibilidade para fins de 
qualificação técnica não relacionada a relação explícita de Aceite do 
prv4issionallparticular, a partir do que se conclui que a exigência editalíssima não se 
deu com base em referido parágrafo do ad. 30 da Lei. 

4.8- Resta concluir, portanto, que no caso especifico, a exigência constante do edital 
pretendeu assegurar o SEDEN, corretamente, de que os licitantes estaiiarn cientes da 
necessidade de disponibilizar tais declarações doe Acervos apresentados no inicio do 
contrato, e assim estavam prevendo em suas propostas comerciais, evitando assim 
eventuais reivindicações de revisão de paço ou prazo em virtude da indisponibilidade 
da tal declaração por parte do futuro contrato. 
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4.9- Demostra-se, assim, que ainda que a ora Recorrente não tivesse cumprido com a 
edgência prevista no item 6.2.4.3, alínea, (que de fato cumpriu, conforme mencionado 
no nosso paragrafo acima) tal fato não dada ensejo à sua inabilitação, razão - qual 
se requer a reforma da decisão, com a consequente declaração de habilitação da ora 
Recorrente, como medida de inteira legalidade. 

1 11 111111111 	 ! 1 1! 11 1111 ;p __________________) 	!L 
Ik.fltsktN 1 VJ  II 

5.1- Conforma Já mencionado, a desclassificação da ora Recorrente deu-se unicamente 
em vulude de a declaraØçexlgttta na sthiaatt 34 do lterfl * edital ter sido cumprida 
na carta da Empresa IkS~ vez de em documento anexado. 

—J 

5.3- Verifica-se a austiCltdsjrsjuka4ComlsuIod.UcIteÇ$o>uma vez que a falta de 
declaração em questão em documento não aceite, não altera o Julgamento dos demais 
dOctkipctdta qa v1aJu5. AUa, a nin .lque a um daJe ~tivesse t ci Âivyue em 

'_1 	MIM  
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5.4- Verifica-se também a ausência de prejuízo ao certame, uma vez que a Sgêncla de 
apresentação da declaração em questão em documento anexado não diminuía nem 
amplava o universo de licitantes na concorrência. A apresentação de tal declaração em 
documento anexado dependa única e exclusivamente da Inclusão de folha adicional, 
produzida pela própria Licitante. Não se pode confundir o caso em questão com a 
ausência de uma atestação técnica ou de uma certidão de regularidade fiscal, cuja 
desconsideração acarretaria em prejuízo ao certame, ao conceder igual tratamento a 
Icitante desiguais e ao restringir Indevidamente o universo de Icitantes, visto que muitos 
tftantes em potencial poderiam não ter participado do certame por não possuírem 
somente o documento final desconsiderado. Assim, Intllitar a proposta da ora Recorrente 
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5.6- Já a auséncla de prejuízos aos damaS Ucltantss se verifica - fato de que a 
apresentação da decisação em questão em documento anexado não dependia de esforço 
ou custo adicional dos licitantes. Com  ou sem a apresentação de tal dedaração em 
anexado, os custos e esforços para a apresentação cia proposta pennanecerlam 
exatamente os mesmos, de modo que não se — alegar tratamento desigual, nem 
vantagem indevida à ora Recorrente a sua habWtação na Concorrência. 

Ministro Sepúlveda Pertence, Di 13.10.00) 

5.9.1- Nesse mesmo sentido, Marçal JUSTEN FILHO 
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São Paulo: Dialética, 2004, p. 66). 
pq 5352-1103 R Ø4) SS1U-2fllbr. tns ntwtnanainail.com  

RE taitcn --__L7P, ai 1P07.IEaflflPOOl-IZ Sai. IaS Iáro .t ', CS de. .jS4A 



FÁ 

5.91- Diante disso, verifica-se que a decisão que mais se coadunaria com os Princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade seria a habilitação da ora Recorrente no procedimento 

licitatório em eprafe, objeto do presente Recurso. 

6.0- FORMAUSMO EXCESSIVO - [!7i 

INSIGNIFICANCIA DO DOCUMENTO FALTANTE: 

6.1- 4.1 Conforme já tratado 
ausência da declaração 

Sua ausência na propo$inÉbltn absolutamente seu i 

inabilitação da ora ~ente par esse motivo se mostra 

d. Comissão Perrnáiente de UCIUÇjkj: 

extensamente acima, a 

le patente insignificância. 

itoferta apresentada. A 

forátalismo excessivo da 
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63- E é exatamente esse o caso. A pretexto de cumprir o Edital, que determinava a 

Inabilitação da licitante que deixasse de apresentar qualquer documento lá exigido, a d. 

Comissão acabou por excluir a análise de uma proposta que poderia vir a ser a mais vantajosa 
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do certame, ve~ a AdmlnistraçSo Pública o seu mero conhecimento por um rigorismo 

excessivo e Injustificável. Já se pronunciou o STF nesse sentido: 

6.8- E o tribunal Regional Federal da 4' Região: 
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6.9- E até mesmo o tribunal de contas daUnllo: 

onbdicadC. (Acórdão 179112006 - Plenário, Relatório do 

Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, DOU 29.09.06) 

6.91- Conforme se 

veementemente a 

nono - 

6.9.2- É 

Nos tefl 

a licitação úSis é tnfl * 
finalidade que 

competidores para1i 

em disputa. Nesse ses*I 

diligências no sentido de 

~mente para que o 'd 

fins assim, asp a ii con 

• acima, a melhor doutrina e jurisprudência de nosso pai rechaçam 

idade excessiva: O Excesso de formalismo não encontra espaço em 

eu, espSalmente quando a única consequência e eventual prejuízo 

ao interesse público primário. 

IP4da que a d. Cornisdo de licitaS oá menos suficientes. 

sito, para complemeflmr a in1brmaçãiflssegurando assim o 

e repudiando qualquer exce4cØ*lismo. É sabido que 

em si mnm& mas deve ser proce&Tastco1i vistas a cumprir a 

i lhe determina, que é de admitira participação do maior número de 

lição da proposta econosnicamentb mais vantajosa para o contrato 

,, a lei 8,666/93 confere à Comissão a competência para promover 

ou ui.p .. .ta a lnnruçto do procedimento Ilcitatório, 

io! não seja privilegiado em relacão á efetiva realização de seus 
dúvida sobre o 

nos 

termos da Ieglslaçãonlicávej, a declslonials razoável e adequada ao caso concreto. (Mflstruçao civil em tiera! 

7.0- DO PRINCIPIO DA VANTAJOSIDADE: 

7.1- Como se sabe, um dos objetivos principais do 

procedimento licitatórlo é a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração 

pública, o que somente se alcança por meio da ampliação da concorre. Conforme Celso 

Antônio bandeira de Mello: 
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72- "A Ilcltac5o visa a 

- 	O formalismo 
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8.0- LICITAÇÃO. PROFICIONAL RESPONSÁVEL. DECLARAÇÃO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO. ILEGALIDADE. 

	

8.3- Ao obsecvw a maMila 	10 do Art. 30 da Lei 
mínimas selaflvas 
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8.4- Asshi, e considerando que a ausência de tal declaração em documento anexado, 

especialmente considerando a existência da mesma declaração em outro documento entregue 

- ora recorrente, não traz qualquer vantagem ou desvantagem à Adrninistraç$o Pública, 

Inexorável não —r esse motivo servir de critério para habilitaçio ou Inabilitação de licitante. 

9. DO PEDIDO: 

j em4?t 
Antônio Márcio UdiO. de Araá» (M 

RE Construtora Madia» LTDAíEPP CNPJ Nt 
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